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CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
ASSESSORIA JURÍDICA, PROCESSUAL E DE APOIO ÀS SESSÕES 

 
 

RESOLUÇÃO CSJT Nº 293, DE 21 DE MAIO DE 2021. 
 
 

Altera a Resolução CSJT nº 151, de 29 
de maio de 2015, que incorpora a 
modalidade de teletrabalho às práticas 
institucionais dos órgãos do Judiciário 
do Trabalho de primeiro e segundo 
graus, de forma facultativa, observada a 
legislação vigente. 

 
 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em 

sessão ordinária telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Kátia Magalhães Arruda, Augusto 
César Leite de Carvalho e José Roberto Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores 
Conselheiros Lairto José Veloso, Nicanor de Araújo Lima, Anne Helena Fischer Inojosa e 
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, o Exmo. Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Alberto 
Bastos Balazeiro, e o Exmo. Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho – ANAMATRA, Juiz Luiz Antonio Colussi, 

 
considerando a competência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

para expedir normas gerais de procedimento relacionadas à gestão de pessoas, no âmbito 
dos órgãos de primeiro e segundo graus da Justiça do Trabalho, nos termos do art. 111-A, 
II, § 2º, da Constituição Federal; 

 
considerando as inovações trazidas pelas Resoluções CNJ nºs 298/2019, 

371/2021 e 375/2021 à Resolução CNJ nº 227/2016, que regulamenta o teletrabalho no 
âmbito do Poder Judiciário; e 

 
considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-951-

71.2020.5.90.0000, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º A Resolução CSJT nº 151, de 29 de maio de 2015, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 
 
“Art. 2º [...] 
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[...] 
I-A – Teletrabalho integral: modalidade de trabalho executado 

preponderantemente fora das dependências do órgão com a utilização de recursos tecnológicos de 
informação e de comunicação e compreende a totalidade da jornada de trabalho do servidor 
dispensado do controle de frequência. 

I-B - Teletrabalho parcial: modalidade em que o trabalho é executado de forma 
híbrida entre os regimes presencial e de teletrabalho, de acordo com o cronograma específico e 
utilização de recursos tecnológicos e de informação e de comunicação. 

[...] 
Art. 5º [...] 
[...] 
II – a quantidade de servidores e as atividades que poderão ser executadas em 

regime de teletrabalho serão definidas por proposta da Comissão de Gestão do Teletrabalho de 
cada TRT, devidamente justificada, e aprovada por ato de sua respectiva Presidência, observando-se 
as vedações constantes do artigo 6º. 

[...] 
§ 6º (Revogado) 
[...] 
§ 8º Os Órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus deverão fixar 

quantitativo mínimo de dias por ano para o comparecimento do servidor à instituição, para que não 
deixe de vivenciar a cultura organizacional ou para fins de aperfeiçoamento, no caso de não estar 
em regime de teletrabalho parcial e salvo nos casos de servidor que esteja em teletrabalho no 
exterior, cujo contato com a unidade dar-se-á, preferencialmente, por teleconferência ou outro meio 
eletrônico. 

[...] 
Art. 6º A realização de teletrabalho, integral ou parcial, será permitida a todos os 

servidores, inclusive fora da sede de jurisdição do tribunal, desde que autorizado e no interesse da 
Administração, observadas as seguintes vedações: 

I - fluência do primeiro ano do estágio probatório e, após este período, ainda 
durante o estágio probatório, fica permitida apenas a modalidade de teletrabalho parcial; 

II - (Revogado); 
III - (Revogado); 
[...] 
VI - (Revogado). 
§ 1º O servidor em fruição de licença por motivo de afastamento do cônjuge ou 

companheiro, prevista no art. 84 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 ou em legislação 
específica, caso opte pela realização do teletrabalho, deverá previamente retornar ao efetivo 
exercício do cargo. 

§ 2º Fica autorizado o teletrabalho para os servidores da Justiça do Trabalho de 1º 
e 2º graus no exterior, desde que no interesse da Administração, de forma fundamentada, e 
mediante autorização do Presidente do respectivo Tribunal Regional do Trabalho. 

Art. 8º [...] 
[...] 
§ 2º A meta de desempenho fixada para os servidores em regime de teletrabalho 

será superior à dos servidores que executam mesma atividade nas dependências do Tribunal, 
considerando-se a proporcionalidade e a razoabilidade e sem impedir a fruição do tempo livre do 
servidor teletrabalhador. 

§ 3º [...] 
[...] 
III - a periodicidade em que o servidor em regime de teletrabalho deverá 

comparecer ao local de trabalho para exercício regular de suas atividades, salvo nos casos de 
servidor que esteja em teletrabalho no exterior; 

[...] 
Art. 12. O servidor deverá dispor de espaço físico, mobiliários e equipamentos 

próprios e adequados para a prestação do teletrabalho. 
Parágrafo único. O Tribunal não arcará com nenhum custo para aquisição de bens 
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ou serviços destinados ao servidor em teletrabalho. 
Art. 13. [...] 
[...] 
IX - reunir-se periodicamente com a chefia imediata para apresentar resultados 

parciais e finais e obter orientações e informações, de modo a proporcionar o acompanhamento 
dos trabalhos; e 

X -realizar exame periódico anual, de acordo com as regras da unidade de saúde do 
Tribunal, conforme disposto na Resolução CNJ nº 207/2015. 

[...] 
§ 4º Nas hipóteses dos incisos I e IX, o atendimento será feito preferencialmente 

por videoconferência ou outro meio eletrônico, principalmente pelos servidores em teletrabalho no 
exterior, e, caso seja necessária a presença física do servidor na unidade de lotação, será concedido 
prazo razoável para comparecimento. 

§ 5º O servidor deverá apresentar declaração de que cumpre todos os requisitos 
para realizar o teletrabalho. 

§ 6º O Tribunal poderá vistoriar o local de trabalho, que deverá permanecer 
adequado durante todo o período de realização do teletrabalho. 

[...] 
Art. 15-A. Na hipótese de descumprimento das disposições contidas no art. 13 ou 

em caso de denúncia identificada, o servidor teletrabalhador deverá prestar esclarecimentos à chefia 
imediata, que, em seguida, deverá reportá-los ao gestor da unidade de lotação, sendo este 
responsável pela imediata suspensão do teletrabalho. 

Parágrafo único. Além da temporária ou definitiva suspensão imediata do regime 
de teletrabalho conferido ao servidor, a autoridade competente promoverá a abertura de 
procedimento administrativo disciplinar para apuração de responsabilidade. 

[...] 
Art. 19. [...] 
[...] 
II – acompanhar o desenvolvimento do teletrabalho no Tribunal, em avaliações 

com periodicidade máxima semestral, com base em indicadores e nos relatórios elaborados pelos 
gestores das unidades que tenham servidores atuando nesse regime; 

II-A – propor à Presidência do Tribunal o quantitativo de servidores e as unidades 
que poderão executar suas atividades no regime de teletrabalho; 

[...] 
§ 2º Os gestores das unidades participantes deverão encaminhar relatório à 

Comissão de Gestão do Teletrabalho, no mínimo a cada semestre, apresentando a relação dos 
servidores teletrabalhores, as dificuldades observadas e os resultados alcançados. 

Art. 19-A. Fica autorizada a criação de Equipe de Trabalho Remoto para 
constituição de grupos de trabalho ou forças-tarefas especializadas para o desenvolvimento de teses 
jurídicas, soluções teóricas, pesquisas empíricas e estudos de questões complexas. 

§ 1º A Equipe de Trabalho Remoto poderá ser composta por magistrados e 
servidores lotados em quaisquer unidades jurisdicionais ou administrativas, inclusive pertencentes a 
tribunais diversos, que deverão atuar em teletrabalho na equipe, sem qualquer prejuízo da atividade 
exercida na unidade de origem. 

§ 2º No âmbito do tratamento adequado de demandas estratégicas ou repetitivas e 
de massa, a criação de Equipes de Trabalho Remoto deverá ser precedida de consulta aos Centros 
de Inteligência dos Tribunais envolvidos e, uma vez instituídas, deverão atuar de forma sinérgica e 
em cooperação com estes. 

[...] 
Art. 21. Os servidores em regime de teletrabalho não terão direito ao benefício do 

auxílio transporte, pagamento de horas extraordinárias e/ou banco de horas. 
[...] 
Art. 22-A. Os Tribunais deverão acompanhar, periodicamente, os 

teletrabalhadores, analisando as condições de trabalho e saúde dos servidores para a prestação do 
serviço na modalidade de teletrabalho, observando-se a implementação de, pelo menos: 

I – 1 (uma) entrevista individual, no primeiro ano de realização do teletrabalho; e 
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II – 1 (uma) ação anual de capacitação e de troca de experiências para gestores e 
servidores envolvidos em teletrabalho. 

Parágrafo único. A entrevista individual ou a ação de capacitação anual serão feitas, 
preferencialmente, por videoconferência, principalmente pelos servidores em teletrabalho no 
exterior, podendo ser realizadas presencialmente em casos excepcionais, desde que haja justificativa 
da Comissão de Gestão do Teletrabalho.” 

 
Art. 2º Republique-se a Resolução CSJT nº 151, de 29 de maio de 2015, 

com as alterações introduzidas por esta Resolução. 
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 21 de maio de 2021. 

 
 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 
Ministra Presidente 

 
 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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